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O presente estudo tem como objetivo entender como as tecnologias podem contribuir no desenvolvimento educacional e social de alunos
com surdez, tendo em vista os desafios ainda enfrentados pelas pessoas surdas. Para isso, inicialmente busca-se identificar na literatura
as dificuldades e as superações que o aluno com surdez enfrenta e como o uso da tecnologia e o papel mediador do educador podem
contribuir nesse processo de inclusão. Assim, promover uma discussão sobre quais recursos são favoráveis à alfabetização e o letramento
de pessoas surdas numa perspectiva bilíngue. No que se refere às situações de ensino e aprendizagem, destaca-se alguns autores, entre
eles Cabello (2015),Guimarães (2013) e Lebedeff (2010), que tecem saberes acerca do uso das tecnologias na educação, na busca por
uma efetiva educação bilíngue para os surdos. Trata-se de uma pesquisa de mestrado, em andamento, que neste momento como
resultado parcial sinaliza à necessidade de problematização das formas como os materiais didáticos digitais vêm sendo desenvolvidos e
utilizados por alunos surdos e ouvintes. Além disso, chama-se atenção para o detalhamento do uso pedagógico de recursos digitais como
estímulo para as aulas em salas onde há aluno com surdez. Palavras-chave: Educação;Tecnologias digitais, Surdos.

Introdução

Nos dias hodiernos, é perceptível a necessidade do aprofundamento de conhecimentos sobre a educação de surdos, já que é crescente o
número de alunos com surdez no contexto educacional.

A inclusão do aluno com surdez em sala comum no ensino prevê a participação efetiva desses alunos, tornando o ambiente escolar
acessível a todos, sem restrições. Porém exige ainda que as metodologias, práticas e infraestrutura escolar sejam repensadas. Nesse
sentido, Lebedeff (2010) enfatiza que é possível compreender o sujeito surdo quando conseguimos aceitar que a sua fonte de
comunicação é visual e não oral, o que é uma especificidade à qual o trabalho pedagógico não deve ficar alheio.

Cabe apresentar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) n° 4024/61 que significou um avanço no sentido de conceber
a educação como direito de todos e de recomendar a inserção da educação especial no Sistema Nacional de Educação, necessidade
reafirmada pela Lei 5692/71 que a modificou. Porém, muitas escolas não estão preparadas para recebê-los, visto a necessidade de
professores qualificados, materiais didáticos adequados, estrutura física apropriada.

No entanto, o uso das tecnologias pelos educadores requer formação profissional tanto em metodologias de ensino como em
conhecimentos da área de informática, ainda que básicos e da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS). Assim, torna-se possível contribuir
para que o aluno possa sentir-se à vontade no contexto escolar, incluído, favorecendo o seu desenvolvimento educacional, cognitivo e
social. Segundo Guimarães (2013), o desenvolvimento da arquitetura pedagógica de recursos digitais para interações intelectuais entre
crianças surdas “[...] ainda estão devendo a incorporação da problemática social Surda” (GUIMARÃES, 2013).

A partir desse percurso teórico, pretende-se entender como as tecnologias podem contribuir no desenvolvimento educacional e social de
alunos com surdez. Inicialmente busca-se identificar as dificuldades e as superações que o aluno com surdez enfrenta, seus desafios
  com a tecnologia e como o educador pode contribuir promovendo o processo de inclusão. No que se refere às situações de ensino e
aprendizado, Sedrez (2014, p.147) contribui para as discussões acerca dos usos dos recursos digitais para o ensino de Libras para surdos
e ouvintes, problematizando as formas como os materiais didáticos digitais vêm sendo desenvolvidos e utilizados por educadores surdos e
ouvintes.

Para esta pesquisa utilizamos diversos estudiosos que vêm dedicando-se a essa discussão como Lebedeff (2010), Guimarães (2013)
Sedrez (2014) e Cabello (2015), que tecem saberes acerca do uso das tecnologias na educação, na busca por uma efetiva educação
bilíngue para os surdos.

 

Desenvolvimento

De acordo com Frias (2010) a inclusão dos alunos surdos em ensino comum “[...] devem contemplar mudanças no sistema educacional e
uma revisão no currículo, com alterações nas concepções de ensino, metodologias adequadas e avaliação que condiz com as reais
necessidades do aluno surdo”. A inclusão do aluno surdo deve ocorrer, ainda que os desafios sejam imensos, com garantia de direitos
iguais aos que possuem os ouvintes.

A presença do aluno surdo, em sala de aula, exige que o professor reconheça e adote estratégias de ensino adequadas, a fim de
proporcionar um ambiente de aprendizagem. Nessa direção Cabello (2015) afirma que surge a necessidade de uma revisão no papel do
professor que, com a mudança de paradigma na educação, é levado a ter que aprender/conhecer sobre novas tecnologias, variando as
abordagens pedagógicas para facilitar o aprendizado dos estudantes. Cabe ao professor criar condições para que esse espaço promova
aprendizagem, transformações, visando à inclusão escolar.

Em 1994, a Política Nacional de Educação buscou instituir sistemas que apreciavam a igualdade como valor fundamental e indissociável
para construção da sociedade. A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) sugeriu práticas
educativas que apontavam a exclusão no contexto educacional e na sociedade em si. A referida lei defende a matrícula dos alunos
especiais no sistema regular de ensino, com condições adequadas para o processo de aprendizagem igualitário a todos nos diferentes
níveis de ensino. Há, portanto, a necessidade de que seja repensada a organização das escolas de maneira que os alunos, sem exceção,



tenham suas especificidades atendidas (BRASIL, 2008).

No que se refere ao ensino para alunos surdos a LIBRAS torna-se essencial, fato que demanda “[...] mecanismos alternativos para a
avaliação de conhecimentos expressos em LIBRAS, desde que devidamente registrados em vídeo ou em outros meios eletrônicos e
tecnológicos” (Artigo 14, §1º, Inciso VII).  Assim, ressalta-se que para a criança surda a língua materna, conhecida como primeira língua
(L1), é aquela adquirida naturalmente, a primeira língua (L1) a LIBRAS, que influencia o desenvolvimento cognitivo da pessoa com surdez.
Como a criança surda tem a facilidade de assimilar conhecimento quando associada à palavra/imagem (e não pela sonorização de
palavras), sua primeira língua (L1) deve ser visual. Não significa que o sujeito surdo esteja limitado a sua Língua Materna, o ideal é que o
mesmo tenha acesso a outras línguas. O uso da LIBRAS, é um intermédio para que o aluno surdo venha aprender a língua portuguesa,
que dará acesso ao mundo ouvinte, ampliando o seu vocabulário.

Para o processo de ensino-aprendizagem de uma segunda língua (L2), é necessário que o professor tenha formação específica para essa
prática e domine os processos discursivos e enunciativos de ambas as línguas, pois, conforme discute Bakhtin (1999), a aprendizagem de
uma língua estrangeira (L2) tem na primeira língua (L1) a base para a compreensão e a significação dos processos socioculturais,
históricos e ideológicos que perpassam a segunda.

Para a Política de Educação Especial, o apoio à inclusão é compreendido como “[...] uma ação política, cultural, social e pedagógica,
desencadeada em defesa do direito de todos os alunos estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação”
(BRASIL, 2008). Opõe-se àqueles movimentos reconhecidos na história da educação especial por se acreditar que os alunos com
Necessidades Educacionais Especiais (NEE) não tinham condições de receber o mesmo nível de escolarização dos demais (BUENO,
2001). A educação inclusiva prega a reestruturação do sistema educacional, adequando-o às necessidades dos estudantes e propondo
soluções.

Para Cabello (2015) o uso das novas tecnologias no ambiente escolar (sua apropriação nas práticas pedagógicas), é fundamental para
buscar compreender como as crianças surdas constroem seus significados e apropriam-se do mundo a partir de experiências visuais para
que os recursos tecnológicos contribuam para uma educação significativa, favorecendo a prática de professores e educadores (em sua
maioria, ouvintes) junto às crianças surdas.

Esse mediador através do uso das tecnologias cria facilidades na percepção dos conteúdos, permitindo ao aluno surdo o acesso a uma
pedagogia visual. Na inclusão, parte-se do pressuposto que todos os alunos precisam ter acesso aos conhecimentos de igual modo.
Lacerda (2006) aponta que a inclusão escolar é um processo dinâmico e gradual, que toma diversas formas a partir da necessidade dos
alunos. Nesse sentido, o professor é responsável por incentivar e mediar à construção do conhecimento.

Baseado nesses conhecimentos, essa pesquisa busca entender como as tecnologias e o educador podem ser aliados no desenvolvimento
educacional de alunos surdos.

 

Método de Pesquisa

O presente trabalho constitui-se numa pesquisa de cunho qualitativo de caráter exploratório e descritivo, neste texto apresentam-se
achados de uma revisão descritiva da literatura como momento inicial da referida investigação, num segundo momento serão
empreendidos esforços para o trabalho de campo a ser desenvolvido em uma escola pública regular de ensino fundamental, que tem em
seu contexto alunos surdos. Segundo José Filho (2006) o surgimento da necessidade “[...] de se pesquisar já traz em si, a necessidade de
um diálogo com a realidade a qual se objetiva investigar e com o diferente, uma comunicação dotada de crítica, que direciona a momentos
criativos”.

Com base nos objetivos, a intenção desta pesquisa é contribuir com um estudo qualitativo sobre as dificuldades e superações que o aluno
com surdez enfrenta e como a tecnologia digital e o educador podem ser seus aliados nesse processo de inclusão. Este tipo de pesquisa
exige o contato direto e constante do investigador com o ambiente e a situação analisada, geralmente por meio do intenso trabalho de
campo (BOGDAN: BIKLEN 1994), situação que justifica a empiria do estudo como fase seguinte.

Quanto à classificação da pesquisa, está inserida num universo descritivo da revisão da literatura, da observação do campo de pesquisa,
da sala de aula, da análise e da elaboração dos dados, da escrita de dissertação e entrevista semiestruturada com questões abertas a
serem realizadas com um professor de aluno surdo, sobre a didática, as práticas pedagógicas, os métodos de ensino, o processo de
inclusão do aluno surdo e a relação surdo e tecnologia.

 

Conclusão

É sabido que na prática educativa do professor, como mediador no processo de ensino e aprendizagem, espera-se formação de qualidade
para acompanhar o desenvolvimento do aluno com surdez, incentivando-o e orientando-o nas suas escolhas.

O uso das tecnologias digitais, como recurso de aprendizagem, é fundamental para esse caminho de descobertas, de inclusão e da
superação dos obstáculos, que gradativamente integram e socializam o aluno.

É indispensável oportunizar ao discente exercitar suas habilidades, descobrir a sua capacidade e adquirir novos saberes, que o coloquem
em situação de igualdade e que o qualifique para o mercado de trabalho e para a sua vida social.
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